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OVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

LICENÇA D ÇAO - L.O. No 336117-021'Alteração

o INSTTTUTO DE PROTEÇÂO AMBIENTAL DO AMAZONAS -
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012,
expede a presente Licença que auÍoiza a:

INTERESSADo: Gusmão lndústria e Comércio de Íttladeiras Ltda - EPP.

ENDERf,Ço rARA coRRnspoxoÊxcrl: BR 230, km 6,5; Rua Projetada, no 255, Letra
"A", Humaitá-AM.

CNPJiCPF: 25.461.995/0001-19 lNscRrÇÀoEsrlouu: 05.393.404-0

Foxr: (92) 99152-6050 FAx:

REcrsrRo No IPAAM: 0702.0702 PRocEsso Ns: 373412022-11

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - desdobro primário de madeira

Loc.rlrz.qÇÃo DA ArrvrDADE: BR 230, km 6,5; Rua Projetada, no 255, Letra "4",
Humaitá-AM.

FI\ALIDÀDE: Autorizar o desdobro primário da madeira - serraria com beneficiamento
de madeiras.
Rr,sporsÁvEr- TÉcrrco: Natániel de Jesus Carvalho - RNP 04083750960 - ARI':
A,M20220302848 - chave: Zzy66.

PorENcrALPolur»oúDncnl»loon:Médio Ponrn:Pequeno

DADOS DO IMÓVEL/DA INDÚSTRIA MADEIREIRA
Proprietário do imóvel: ANTÔNlO cUSMÃO PINTO

CAR: Não aplicável
Coordenadas geogrÁfrcas (Dotum SIRGÁS 2000): -07"32'33,50" e -63"03'43,00"
Capacidade produtiva anual (m'de tora): 12.000 Cspscidsde de srmszcnsBento (m"): 10.500
Tâmanho dâ áreâ útil (ha): 1.0 Núrnero de funcionÁrios: l5
Estudo de Cocíiciente dc Rendimento Volumétrico -
CRV; Não apÍesçntado

Número de espécies no estudo:

Data de aprovação CRV:

Manaus-AM, l5 de Julho de 2O22

,- C,

[ú'J)
Francisca Rosir*na C. Pereira

Assessora, no exercício da Diretoria Técnica

-fu'

Juliano Marces-Valhte de Soua
Diretor Prààente

IPAAMAv. Mario Ypiranga Mont€iro, 3280 - Parquê 10 dê NovembÍo
Fonet (9212'123{,721 I 2123-8731 I 2123-6778
Mânâus - AM - CEPr 69.050-030
web: www.ipaam.am.govbr

I"ürto&Ítü€oArüíêolel
do AD.roDa!

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LICENÇA: 670 DrAS

.Atencã0:

. Esta licença é compostâ de 25 restriçôes e/ou condições constsntes no verso, cujo oão
cumprimento/atendimento sujeitará â sua invalidaçâo e/ou as penalidades previstas em norm{s.

. Esta licença ltão comprovâ nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domÍnio do imóvel.

. Esta licençâ deve estâr dispostâ de forma visÍvel (frente e verso), no local onde é desenvolvida a atividade.

CPF/CNPJ:.25.46 1.995/0001 -l 9

CRV Médio



l. O pedido de licenciamento e a r€spectiva concessiio da mesma, só terá validade quando publicâdâ Diário Oficial do Estâdo,
p€riMico regional local ou locâl de gmnde circulação, em meio eleddico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos mumis

. dâs Pref€ituIss e Câmaras Municipais, conforme aí.24, da Lei n0.3.785 de 24 dejulho de 2012
2. Identificar a Area do empreendimento com placa, conforme Modelo IPAAM.
3. À solicitação da renovaÉo da Licençâ Ambiental deverá ser Íequerida num pÍazo minimo de 120 dir§, anles do vencimento,

conforme art.23, da Lei n'.3.?85 de 24 dejulho d€ 2012.
4. A presente Licença está sendo concedida com b6se nas informações conslant€s no proccsY) a". 313412022-ll.
5. Toda e qualquer modificação intÍoduzida no projeto aÉs a €missão da Licença poderá implicir na sua automática invalidaçào.

d€velldo ser solicitadâ nova Licença" com ônus para o intgaessado.
6. Estâ Licença é válida ap€nas pâfa a localizaçâo, atividade e finalidade constant€ na mesm4 devendo o inteÍessado comunicar ao

IPAAM quando houveÍ mudançe de quâlqueÍ um destes it€ns.
7. Esta Licença não disp€nsa e nem substitui nenhum docum€nto exigido pela Legislação Federal, Esladual e Municipal.
t. CumpriÍ com as medidâs de minimização dos impactos descritos no Projeto de Implantação.
9. O amazenamento tempoÍário dos Íeslduos do empre€ndimonto deveÍi ser Í€alizado em local apropriado e destinados, confoÍme

Plano de GeÍenciamento de Residuos Sólidos - PGRS âpÍov6do pelo IPAAM, até que sejâ realizâda s destinação dos mesmos.
10. É proibido o tançamento de Íesiduos in natuÍa, por ternpo indeterminâdo, e süa queima a céu abeno ou em recipientes. instalações

e squipamenÍos não licenciâdos pôra essa finalidade ou em desacordo com o projeto aprovado.
I I . AdotaÍ o sistema eletrônico de contÍole de pÍodutos florestais (sistema DOF) pam a entrade e saida de matérie prima flor€stal.

inclusive os residuos industriais (exceto seÍmgem), informaodo aindâ: a) a conversão de pÍodutos florÊstais por meio do
processarnento indusEial ou processo s€mimecanizado, respeitando os limites máximos de coeficiente de rendimento
volumétrico; b) a destinação finel para operações que rssultam na saida do produto flor€stal do fluxo de controle, medianle a sua

útilização ou aplicaçâo Íinal, ou pela lrânsformação em pÍoduto acabado pâra efeito de atualizâção contábil junto ao Sistema
DOF.

12. Qüalquer pessoa, flsica oujuÍidica, que explore, industri.lize, boneÍicie, utilize e consuma pÍodutos e subpÍodutos flor€stais esú
obrigado a comprovar a legalidade de sua origem (AÍ. l0 da Lei 2.416/9ó) devendo panter em arquivo na empresa o Íom reio
dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima organizâda poÍ lipo e esp€cie, objetivando a
rastreabilidade e conferência duIaot. as opsmções d€ monitoÍamento e fiscalizaçào de forma a permitiÍ o mstÍeamento da madeira
desde a sua localizâção na floreata.

13. O volume fisico dos produtos florestais contabilizados no Pátio deve ser uma representação fiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuálrio realizzr o conlrole e mânter atualizado os seus estoques diariamente, sendo a admitida variação de até l0olo
(dez por cento) nas dimensões das peças d€ madeim seÍÍada, desde que niio ultlzpâsse l0% (dez por cento) do volume tolâl em
estoque ou €m c$ga, estando o üsuário sujeito à sanções previstas na legislagão ambieotal em caso de descoofomidade entre os

sâldos contabilizâdos e as quántidades dos estoques flsicos existentes.
14. Eventuais divergências conúbeis, inclusive provenientes de peÍdss residuais €m tÍansport€ ou arrnazenagem, incêndios,

intempéries e outras, deverão ser imediatamente infoÍmadas ao IPAAM que, mediante análisê do méíto, pÍomovem os devidos
ajustes sdministBtivos, sem prejuím de eventuais sanções administÍativâs cabivêis, em caso de comprovada conduta iregular poÍ
paÍe do usuério.

15. As toras em pátio deverão eslaÍ devidamente identificsdas (num€ração da árvore e identificação dâ tordsecção coúespondente)
poÍ meio de plaquelâs ou qualquer oütro material qüe gaÍantr a p€rmanência do regisiÍo até o desdobmmento da 1ora.

ló. Manler atuâlizâdas diaÍiamente as tabelas de Íomaneio. apresentando-as aos óryàos ambientais compotentes duratrte as vistorias
lécnicas e fi scâlizações.

17. Deverão constar no Íoútu1êio das toÍâsr no mínimo, nome vulgar, espécie, númoro da tora/seçâo, mediçilo sm cruz das pontas,

volume mélodo dala de e dâtâ de desdobro.

18. Deve.ão, obrigatoriamente, acompanher o tÉnsporte dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal e o romaneio pam
confeÍência bem como de u de fiscal

19 Apresentar rel&tórios de atividade para monitoramento/acompúharnento das atividades desenvolvidas no empreeodimento,
anualmênte a p.rtir da libeÍaçào da Licença de Opemção, assinado pelo responsável tecnico, conforme Termo de RefeÍência
modelo IPAAM .

Os Rclatóíos de Atividades deverào estar acompinhâdos d€ romaneio com memória de cálculo €m arquivo (lxls) e inventlrios de
residuos industriais
A entÍada ou saida de matéria prima do empre€ndimEnto cujo tIanspoíe sejâ considemdo econômica ou logisticamente invúv€l
deverá ser devidâmente justilicada.
Indicios d€ comercializaÉo irregulaÍ de cÉditos no sistema DoF constâlados por meio.da ânálise dos relatóÍios de atividades,
acompatrham€nto do sistema DOF, monitommenlo remoto ou de visloriaífiscalizsçâo podem acarÍelâr na susp€nsão do pátio.
ConÍirmados os indicios d€ comeÍcialização irregulaÍ de creditos no sistema DOF seÍi pÍocedido . susp€nsâp e/ou cancelamento
da Licença de Opemção.
O detentor e o Íesponsável tecnico do emprêendtÍento se sujeitam às sânçôes âdministrativas na medida de sua cülpabilidade

A corcessno desta Liccnçe iDvxlida qu.lquer outro dorumcrto expedido pelo IPÀÂM, prr&.utoriz{çâo dl
atividrde r que r mcsma se rcfere.

20.

2t.

22.

23.

24.
25.

Placa TorrSeçâo Nomc Espécie I)l Í)) D3 D4 Comp. (m) Vol. (m') Dala de Recebimcnto Dala de desdobro

Nome Espécie Esp Lary,. Comp Produto

RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALTDADE DESTA LICENÇA - LO N'336n7-02 l',Alteração


